Comarca da Capital – Regional de Madureira – 1ª Vara Cível
Juiz Carlos Eduardo Lucas de Magalhães Costa
Processo nº 0000281-20.2006.8.19.0202 (2006.202.000274-8)
Processo: 2006.202.000274-8 SENTENÇA Vistos etc. Cuida-se de ação de conhecimento, com pedido de gratuidade de justiça, proposta por GERALDO GOMES TAVARES em face do BANCO FININVEST S/A e do MERCADO VALENTE LTDA. Alega o autor que, por ser cliente do 2º réu aderiu ao cartão de crédito administrado pelo 1º réu. Sucede que o 2º réu passou a cobrar vários encargos abusivos, como tarifas (de saque e manutenção de conta) e juros extorsivos. Assim, requer: a antecipação da tutela com a consequente exclusão do nome do autor dos órgãos restritivos até o julgamento da lide, sob pena de multa diária de R$ 500,00; a confirmação da medida, com a rescisão do contrato e o recálculo da dívida dentro dos parâmetros legais; uma compensação por danos morais no equivalente a 40 salários mínimos; a condenação dos réus nas verbas da sucumbência. A petição inicial de fls. 02/05 veio acompanhada dos documentos de fls. 06/23. Despacho liminar positivo, deferimento da gratuidade de justiça e indeferimento da tutela antecipada às fls. 24/24v. Contestação do 2ª réu com documentos às fls. 29/56. Na referida peça de defesa, o réu argui preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, assevera que não possui qualquer ingerência na administração do cartão de crédito, motivo pelo qual não pode ser responsabilizado pelos encargos cobrados. Com isso, requer o acolhimento da preliminar e, caso ultrapassada, a improcedência dos pedidos. Contestação do 1º réu com documentos às fls. 58/95. Na referida peça de defesa, o réu expõe sobre a legalidade dos juros remuneratórios, sobretudo após a revogação do § 3º do art. 192 da CF. Aduz, outrossim, que as instituições financeiras são disciplinadas pela Lei nº 4.595/64, não se aplicando o Decreto nº 22.626/33 (Lei da Usura), conforme já pacificado pelo STF através da Súmula nº 596. No tocante à capitalização de juros, argumenta que o Governo Federal reeditou a MP nº 1.963, permitindo a capitalização de juros mensais. Com efeito, sustenta o réu que não há que se falar em nulidade de cláusulas. Com isso, requer a improcedência dos pedidos. Réplica a fl. 184. Petições do 1º réu com documentos às fls. 195/206 e 209/227. Saneador a fl. 323, deferindo prova pericial contábil. Laudo às fls. 248/256, com manifestações das partes às fls. 258/264, 274 e 290. Relatei o necessário. DECIDO. I) DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pelo 2º réu não pode prosperar, pois o referido demandado firmou contrato com o 1º réu, cujo objetivo era, através do aludido cartão de crédito fidelidade, aumentar o número de clientes, incrementando as suas vendas. Destarte, inquestionável a existência de verdadeira parceria entre o supermercado e o Banco Fininvest (administrador do cartão de crédito), caracterizando, portanto, a hipótese de solidariedade nos termos do art. 7º, parágrafo único e art. 25, § 1º, ambos da Lei nº 8.078/90. II) DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. A Emenda Constitucional nº 40, de 29/05/2003, suprimiu o § 3º do art. 192 da Constituição Federal, que limitava em 12% ao ano as taxas de juros reais nas operações de concessão de crédito. Por conseguinte, restou sedimentado na jurisprudência o entendimento sobre a não aplicação da Lei da Usura (Decreto nº 22.626/33) às instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, após a entrada em vigor da Lei nº 4.595/64, que concedeu ao Conselho Monetário Nacional a atribuição sobre as operações do mercado financeiro, culminando com a edição das Súmulas 596 do Supremo Tribunal Federal e 283 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 596 (STF). As disposições do Decreto nº. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional¿. Súmula 283 (STJ). As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não sofrem as limitações da Lei de Usura¿. Destarte, na forma do disposto no art. 4º, IX, da Lei nº 4.595/64, cabe ao Conselho Monetário Nacional o poder de limitar juros ou outro tipo de remuneração de serviços financeiros ou bancários, não podendo o Judiciário interferir no mercado financeiro e impor eventual redução da taxa de juros, salvo se configurada significativa discrepância entre a média aplicada em outras operações da mesma natureza. Aliás, sobre o asseverado no parágrafo anterior, não é outro o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça: ¿DIREITO BANCÁRIO. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. LIMITAÇÃO DOS JUROS. ABUSIVIDADE. CDC. AFASTAMENTO. LEI Nº 4.595/64. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. As administradoras de cartão de crédito são equiparadas às instituições financeiras. Portanto, os juros pactuados em limite superior a 12% ao ano somente são considerados abusivos quando comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado, após vencida a obrigação, prevalecendo a Lei 4.595/64 e a Súmula 596/STF. Agravo a que se nega provimento¿. (AgRg do Resp nº 673064/RS, STJ, 3ª Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 14.02.05) (grifo do magistrado). Destaque-se, ainda, a recente súmula do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: SÚMULA 382 STJ - ´A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade´. Com efeito, na espécie, a média da taxa de juros cobrada por outras administradoras de cartão de crédito, no período em testilha, não discrepava da taxa aplicada pelo réu. Deste modo, não vislumbro qualquer ilegalidade na conduta do demandado. III) DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. Em relação à capitalização de juros, o Decreto nº 22.626/33 (Lei da Usura) prevê, quanto aos contratos de conta corrente, a capitalização anual. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, editou a Súmula 121 vedando a capitalização dos juros, ainda que expressamente convencionada. Somente nos contratos de cédulas de crédito rural, comercial e industrial, por possuírem legislação própria disciplinando a matéria, a capitalização dos juros poderia ser inferior à anual (Súmula nº 93 do STJ). Contudo, por força do art. 5º da Medida Provisória nº 2.70-36, nas operações realizadas por instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, passou a ser permitida a capitalização mensal dos juros desde que pactuada nos contratos celebrados após 31 de março de 2000, data da publicação da MP 1.963-17, conforme entendimento firmado pelo STJ. Na espécie, o contrato foi firmado em data posterior a aludida Medida Provisória, sendo, portanto, lícita a cláusula que prevê a capitalização dos juros. IV) DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. No que se refere à comissão de permanência, a jurisprudência, sobretudo a do STJ, admite a sua cobrança após o vencimento do contrato, devendo o seu cálculo considerar a variação da taxa de mercado, segundo a espécie de operação apurada pelo Banco Central do Brasil, na forma da Circular da Diretoria nº 2.957/99. No entanto, não poderá haver cumulação com a correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa. (Súmulas 30, 294 e 296 do STJ). In casu, a cláusula 9ª do contrato (fl. 13) prevê a cumulação da comissão de permanência com os juros moratórios e multa, devendo tal cumulação ser afastada para efeito de quitação do débito. Nesse diapasão: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA CUMULADA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM JUROS E MULTA MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Tendo sido constatado, no caso concreto, a presença da multa e juros moratórios para o período de inadimplência, há de ser afastada a incidência da comissão de permanência, diante do entendimento consolidado desta Corte acerca da impossibilidade de cumulação de tais encargos. 2. Agravo regimental improvido. (Processo: AgRg no REsp 1015148 / RS, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2007/0305093-4; Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA; Data do Julgamento: 02/10/2008; Data da Publicação/Fonte DJe 13/10/2008) Ação de busca e apreensão. Sentença de improcedência. Apelação. Cláusulas contratuais. Abusividade suscitada como matéria de defesa. Pacificou-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, por sua Segunda Seção, no sentido de que ´é possível a discussão sobre a legalidade de cláusulas contratuais como matéria de defesa na ação de busca e apreensão (DJ, 22.06.05)´ (AgRg no REsp 586710 / SP, STJ, 3ª Turma, rel. Min. Ari Pargendler, DJe 15/08/2008). Por outro lado, desde o julgamento do REsp 713.329/RS, relator para o acórdão o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, assentou a mesma e Egrégia Seção que a cobrança, pela instituição financeira, de parcela reputada abusiva, descaracteriza a mora do devedor -- primeira das condições específicas para a propositura da ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, cuja legislação de regência expressamente ressalva ao credor o manejo da vida executiva para satisfação de seu crédito. Capitalização mensal dos juros. Ausência de contratação expressa. Cumulação de comissão de permanência com juros remuneratórios capitalizados mensalmente e multa. Impossibilidade. Orientação do STJ firme no sentido de que: (¿) ´Admite-se a cobrança de comissão de permanência após a caracterização da mora do devedor, desde que não cumulada com juros remuneratórios, correção monetária, juros moratórios e/ou multa contratual. - A cobrança de acréscimos indevidos importa na descaracterização da mora, tornando inadmissível a busca e apreensão do bem.´ (REsp 894385 / RS, STJ, 3ª Turma, relatora Min. Nancy Andrighi, DJ 16/04/2007 p. 199) Recurso não provido. (2008.001.54973 - APELACAO - DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 08/10/2008 - SEGUNDA CAMARA CIVEL) V) DA MULTA E DOS JUROS MORATÓRIOS. Quanto à multa moratória, a sua previsão está no patamar de 2%, obedecendo, portanto, o limite estabelecido na Lei 9.298/96, que alterou o art. 52, § 1º da Lei nº 8.078/90. No que concerne aos juros de mora, o demandado observou o disposto nos arts. 1.062 e 1.063 do Código Civil de 1916 (legislação em vigor na época). VI) TARIFAS DE SAQUE E MANUTENÇÃO. Em relação aos aludidos encargos, eles estão previstos no contrato, não havendo qualquer proibição ou ilegalidade na cobrança dos mesmos, em razão da utilização dos serviços. VII) DO LANÇAMENTO DO NOME DO DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO (SPC/SERASA) Considerando a ausência de qualquer revisão significativa nas cláusulas do contrato, salvo a cumulação da comissão de permanência com os juros moratórios e multa, resta configurada a mora e, portanto, a licitude da ¿negativação¿ do nome da autora, por constituir tal fato o exercício regular de um direito. VIII) DA RESTITUIÇÃO EM DOBRO Autoriza o art. 42, parágrafo único, da Lei nº 8.078/90, a restituição em dobro dos valores cobrados e pagos indevidamente, salvo hipótese de engano justificável. Na hipótese, a única cobrança que poderia gerar eventual restituição seria a referente à cumulação dos juros compensatórios com os juros moratórios e multa. Todavia, tal cobrança se enquadra dentro das hipóteses de engano justificável, pois existe entendimento de que só haveria impossibilidade de cumulação da comissão de permanência com os juros remuneratórios e a correção monetária, o que ensejaria, em tese, eventual restituição simples e não em dobro. IX) DO DANO MORAL No que tange ao pedido de dano moral, o mesmo não merece melhor sorte, em virtude da ausência de qualquer conduta ilícita dos réus capaz de violar algum dos direitos da personalidade do autor. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão deduzida na inicial, a fim de declarar, exclusivamente, a impossibilidade de cumulação da comissão de permanência com a correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa, mantendo-se os demais termos do contrato. Como os réus sucumbiram em parte mínima (art. 21, parágrafo único, do CPC), condeno o autor nas custas e honorários de advogado, que fixo em R$ 1.000,00, observada a gratuidade de justiça. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.12.2012.
